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APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA,
CONVERTIDA  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.
RECEBIMENTO  DE  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO  DA  EDILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  LEI  REGULAMENTADORA  DO  PEDIDO
INICIAL.  OMISSÃO  LEGISLATIVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CAUSAR  DANO  À
SERVIDORA.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
ANALOGIA.  ATIVIDADES  INSALUBRES.
EXERCÍCIO.  CONFIRMAÇÃO.  GRAU  MÉDIO.
PERCENTUAL  DE  20%  (VINTE  POR  CENTO).
NORMA  REGULAMENTADORA  Nº  15,  DA
PORTARIA  Nº  3.214/78,  DO  MINISTÉRIO  DO
TRABALHO  E  EMPREGO.  SUBSIDIARIEDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
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-  Apesar  de  fazer  referência  ao  adicional  de
insalubridade,  para  os  servidores  municipais,  a
legislação local não específica o percentual e o grau a
ser  percebido,  não podendo tal  omissão normativa
ser prejudicial à autora.

- Como ficou comprovado que, no desempenho de
seu labor,  o agente comunitária de saúde lida com
substâncias insalubres e doenças infectocontagiosas,
é devido o direito ao adicional  correspondente,  no
percentual de 20% (vinte por cento).

- Aplicação subsidiária da Norma Regulamentadora
nº 15, e em seu Anexo 14, do Ministério do Trabalho
e Emprego, é medida cogente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 243/251, interposta pelo
Município de Sousa contra sentença, fls. 230/238, proferida pelo Juiz de Direito da 5ª
Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Reclamação Trabalhista, convertida em
Ação de Cobrança proposta por Célia Maria Rufino Sarmento, julgou procedente o
pleito exordial, consignando os seguintes termos:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,
para determinar que o promovido implante o valor
relativo ao adicional de insalubridade, no percentual
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de 20% sobre o valor do salário mínimo vigente, em
folha  de  pagamento  do  autor,  e  em  consequência,
efetue  o  pagamento  correspondente  ao  referido
adicional,  em relação ao período não atingido pela
prescrição, com os acréscimos de juros de mora de
0,5%  ao  mês  (art.  1º-F,  da  Lei  9.494/97)  e  correção
monetária pelo INPC, a partir da citação (art. 219, do
CPC).

Em suas razões, o recorrente pugna, em síntese, pelo
provimento do recurso, sob a alegação de que inexiste norma regulamentadora do
pedido  autoral,  no  tocante  ao  adicional  de  insalubridade,  devendo  vigorar  o
princípio da legalidade, vetor da administração pública.

Ofertadas  contrarrazões,  fls.  255/259,  nas  quais
rebatem os argumentos da municipalidade, de que a falta de lei específica tolha o
direito da promovente ao recebimento do adicional de insalubridade, no exercício do
agente  comunitário  de  saúde,  embasando seus  argumentos  em diversos  julgados
deste Sodalício. Pugna pelo improvimento da sublevação.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,  opinou no mérito, pelo desprovimento do
apelo, fls. 264/266.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Célia  Maria  Rufino  Sarmento  ajuizou a  presente
Reclamação Trabalhista, convertida em Ação de Cobrança, em face do Município de
Alagoa Nova, afirmando ter sido contratada pela edilidade para exercer o cargo de
Agente Comunitário de Saúde, sem nunca ter recebido o adicional de insalubridade
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correspondente.  Diante  de  tal  inadimplência,  ingressou  com  esta  demanda,
postulando além da implantação da rubrica, os valores retroativos e não prescritos. 

Malgrado  ter  seu  trâmite  inicialmente  realizado
perante a Justiça do Trabalho, o Magistrado trabalhista, por meio da decisão, de fls.
157/162, declinou da competência, por entender que a matéria, ora em análise, deve
ser processada e julgada na Justiça Comum.

Após  o  encaminhamento  dos  autos  à  Justiça
Estadual,  o  feito  foi  distribuído à  5ª  Vara  da  Comarca de  Sousa,  onde o Juiz  de
Direito  oficiante  naquela  unidade,  acolheu  a  tese  inicial,  julgando  procedente  o
pedido,  no  sentido  de  determinar  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  à
autora, nos moldes do Anexo nº 15, da Norma Regulamentadora nº 14, do Ministério
do Trabalho.

Na ocasião, consignou à fl. 234:

Conforme  esclarece  o  laudo  pericial,  o  agente
comunitário de saúde durante seu labor tem contato
com  pessoas  com  doenças  crônicas  e
infectocontagiosas, passíveis de transmissão, além de
exposto ao sol e em alguns trajetos englobam áreas
sem saneamento, com esgoto a céu aberto e outras
áreas com grande concentração de lixo. (fl. 39).
Como se vê, os esclarecimentos constantes no laudo
pericial  são  convincentes  quanto  à  presença  dos
agentes  insalubres  acima  citados  na  atividade
exercida pela autora, os quais são suficientes para o
deferimento do adicional de insalubridade a mesma,
no  grau  médio.  Sendo  assim,  embora  não  esteja  a
atividade  de  agente  comunitário  de  saúde
enquadrada expressamente no anexo 14, da NR 15,
da  Portaria  do  Ministério  do  Trabalho,  como
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insalubre,  não  há  como  desconsiderar  a  realidade
fática que envolve essa atividade.

Inconformado,  o  Município  de  Sousa interpôs
apelatório, refutando os termos do édito judicial combalido, sob o argumento de não
haver  na  respectiva  municipalidade,  previsão  legal  hábil  a  sustentar  o  direito
perseguida na ação.

Com efeito,  a  Lei  Complementar  nº  002,  de  10  de
janeiro de 1.994,  a  qual  dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores do
Município de Sousa, fls. 196/213, aplicável à espécie, estabelece a possibilidade de
recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  aos  servidores  que  executarem
atividades insalubres, “fazendo jus a um adicional incidente sobre o valor do menor
padrão  de  vencimentos  do  quadro  de  servidores  do  Município”,  condicionando,
entretanto, a sua definição em lei, nos moldes do art. 65, da mencionada legislação, fl.
202. 

A Lei Complementar de nº 046/2006, por seu turno, a
qual  versa  acerca  das  atividades  desempenhadas  pelos  agentes  comunitários  de
saúde, fl. 32, não traz referência ao recebimento do adicional, tampouco o percentual
correlato.

Diante desta omissão legislativa, pergunta-se: Deve a
autora,  que  lida  com  elementos  insalubres,  na  condição  de  agente  comunitária,
receber o respectivo adicional, apesar de não existir na lei municipal, o percentual e a
discriminação do grau de insalubridade?

Entendemos que sim.

Ora, não seria justo, nem razoável que a servidora,
lidando diariamente com tais substâncias e/ou doenças, nas mais diversas situações,
deixe de receber o adicional em testilha, por que o Município de Sousa não cuidou
de editar uma lei que especificasse e, por via de consequência, definisse, o direito
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almejado pela agente comunitária de saúde.

A meu ver, seria o típico caso de aplicação do art. 4º,
da  Lei  nº  4.657/1942,  conhecida  como  Lei  de  Introdução  do  Código  Civil,  ao
preceituar que: “Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. 

Desse modo, a sentença é irretocável.

A propósito,  a  Norma Regulamentadora  nº  15,  do
Ministério do Trabalho e Emprego e seu Anexo 14 estabelecem: 

Insalubridade de  grau médio Trabalhos e operações
em contato  permanente  com pacientes,  animais  ou
com material infecto-contagiante, em: 
-  hospitais,  serviços  de  emergência,  enfermarias,
ambulatórios,  postos  de  vacinação  e  outros
estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde
humana (aplica-se unicamente ao pessoal que tenha
contato  com  os  pacientes,  bem  como  aos  que
manuseiam  objetos  de  uso  desses  pacientes,  não
previamente esterilizados);
-  hospitais,  ambulatórios,  postos  de  vacinação  e
outros estabelecimentos destinados ao atendimento e
tratamento de animais (aplica-se apenas ao pessoal
que tenha contato com tais animais); 
- contato em laboratórios, com animais destinados ao
preparo de soro, vacinas e outros produtos; 
-  laboratórios  de  análise  clínica  e  histopatologia
(aplica-se tão-só ao pessoal técnico);
-  gabinetes  de  autópsias,  de  anatomia  e
histoanatomopatologia (aplica-se somente ao pessoal
técnico); 
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- cemitérios (exumação de corpos);
- estábulos e cavalariças; e 
−resíduos de animais deteriorados - negritei.
−
Ratificando  a  possibilidade  de  recebimento  de

adicional de insalubridade, por técnica de enfermagem, nos moldes da Anexo 14 da
Norma Regulamentadora nº 15, da Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e
Emprego, seguem os precedentes jurisprudenciais:

RECURSO  DE  REVISTA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  VALOR.  Recurso  de  revista
calcado  em  violação  do  art.  195  da  CLT e  em
divergência jurisprudencial. Não viola o  art. 195 da
CLT,  a  decisão  que  conclui  restar  caracterizada  a
insalubridade em grau máximo, nos termos do anexo
14 da NR 15 da portaria 3.214/1978 do Ministério do
Trabalho,  partindo  das  premissas  de  que,  no
exercício  da  função  de  técnica  de  enfermagem,  a
autora verificava os sinais vitais, aplicava injeções e
vacinas  em  geral,  realizava  e  retirava  curativos  e
pontos,  nebulizações,  lavagem  e  esterilização  de
materiais  usados  (pinças,  tesouras  etc.  ),  além  de
realizar visitas domiciliares, havendo, dessa forma,
a  possibilidade  do  contato  com  pacientes  de
patologias  diversas,  incluindo  doenças
infectocontagiosas,  como  gripe,  tuberculose,
hepatites,  meningites  e  outras. Recurso  de  revista
não  conhecido.  Base  de  cálculo  do  adicional  de
insalubridade.  Súmula  vinculante  nº  4  do  Excelso
STF.  Suspensão liminar da  Súmula  nº  228 do TST.
Declaração de inconstitucionalidade do artigo 192 da
CLT sem declaração de nulidade. Nos termos de r.
Despacho  do  e.  Presidente  do  Excelso  pretório,
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fixando a inteligência do julgamento que ensejou a
edição  da  Súmula  vinculante  nº  4,  o  adicional  de
insalubridade deve continuar  sendo  calculado com
base  no  salário  mínimo,  enquanto  não  superada  a
inconstitucionalidade [artigo 192 da clt] por meio de
Lei  ou  convenção  coletiva  (RCL-6266  -  DF).
Precedentes  deste  colendo  tribunal.  Recurso  de
revista conhecido por violação do artigo 192 da CLT
e  provido. (TST;  RR  0000299-39.2012.5.04.0771;
Terceira Turma; Rel. Min. Alexandre de Souza Agra;
DEJT 11/10/2013; Pág. 635) - negritei.
E, 
RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMADA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  EM  GRAU
MÁXIMO.  TÉCNICA DE ENFERMAGEM.  Contato
com  pacientes  portadores  de  doenças
infectocontagiosas.  Não se verifica afronta aos  arts.
190 da CLT e 5º, II, da Constituição Federal, já que o
posicionamento  adotado  pelo  eg.  tribunal  foi
pautado  nos  fatos  e  na  prova,  principalmente  no
laudo pericial e na prova testemunhal, onde restou
comprovada a existência de insalubridade em grau
máximo  nas  atividades  desenvolvidas  pela
reclamante,  nos  termos  do  anexo  14  da  NR 15  da
Portaria 3.214/78. Verificar as alegações da reclamada
levaria  ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
incabível  na  atual  fase  processual,  nos  termos  da
Súmula  nº  126  do  c.  TST.  Recurso  de  revista  não
conhecido.  Regime  de  compensação.  Atividade
insalubre. Acordo coletivo. Incólume o  art.  7º,  XIII,
da  Constituição  Federal,  pois  não  abrange  este
dispositivo  o  caso  retratado  nos  autos,  que  é  a
possibilidade  de  prorrogação  da  jornada  em
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atividade  insalubre  sem  a  prévia  autorização  das
autoridades  competentes.  Pelas  mesmas  razões,
mostram-se  inespecíficos  os  arestos  colacionados.
Incidência da Súmula nº 296 do c. TST. Recurso de
revista  não  conhecido.  Honorários  de  advogado.
Credencial  sindical.  Inexistência.  Na  justiça  do
trabalho,  a  condenação em honorários  advocatícios
sujeita-se à constatação da presença concomitante de
dois  requisitos:  O  benefício  da  justiça  gratuita  e  a
assistência do sindicato. Neste sentido a orientação
jurisprudencial nº 305 da sbdi-1 do c. TST. No caso
dos  autos,  não  há  assistência  pelo  sindicato
representativo  da  categoria  do  reclamante.  Assim,
não preenchidos os requisitos preconizados na Lei, o
reclamante não faz jus aos honorários advocatícios.
Esta  c.  Corte  superior  também  já  consolidou  seu
entendimento  acerca  da  matéria,  nos  termos  das
Súmulas nºs 219 e 329. Recurso de revista conhecido
e  provido.  Adicional  noturno.  Jornada  mista.  O
posicionamento adotado pelo  eg.  tribunal  regional,
no sentido de ser aplicado o disposto no item II da
Súmula  nº  60  desta  c.  Corte  quando  se  trata  de
jornada  mista,  encontra-se  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  c.  Corte,  inclusive  da  SBDI-1.
Óbice  da  Súmula  nº  333  do  c.  TST  e  arestos
superados a teor do art. 896, §4º, da CLT. Recurso de
revista  não  conhecido.  Recurso  de  revista  da
reclamante.  Intervalo  intrajornada.  Art.  71  da  CLT.
Súmula  nº  437  do  c.  TST.  A concessão  parcial  do
intervalo intrajornada assegurado no art. 71, § 4º, da
CLT implica  o  pagamento  de  todo  o  período
correspondente  e  não  apenas  do  tempo
descumprido.  Recurso  de  revista  conhecido  e
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provido.  Adicional  de  insalubridade  -  Base  de
cálculo. Não há falar, no tocante à base de cálculo do
adicional  de  insalubridade,  em  contrariedade  à
Súmula  vinculante  nº  04  do  STF,  diante  do
entendimento prevalente de que, enquanto não seja
editada  Lei  prevendo  a  base  de  cálculo  deste
adicional,  não  incumbe  ao  judiciário  trabalhista
definir  outra  base,  não  normatizada,  conforme
decidiu a suprema corte, permanecendo o adicional
de  insalubridade  a  ser  calculado  sobre  o  salário
mínimo.  Precedentes.  Recurso  de  revista  não
conhecido.  (TST;  RR  404-33.2010.5.04.0012;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Aloysio  Corrêa  da  Veiga;  DEJT
12/04/2013; Pág. 2179)

Em casos similares, outros julgamentos pretorianos,
defendendo o recebimento da respectiva rubrica no grau médio:

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. AUXILIAR DE
ENFERMAGEM.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  ESPONTÂNEO
EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO,  EM GRAU
MÉDIO (20%), COM BASE NO LAUDO PERICIAL.
PRETENSÃO  AO  RECEBIMENTO  EM  GRAU
MÁXIMO (40%). INVIABILIDADE. 1. Tendo o laudo
pericial, de acordo com a Portaria n. 3.214, de 8 de
junho  de  1978,  nr  15  (atividades  e  operações
insalubres) e seus anexos, bem como a Lei n. 7.498,
de  25  de  julho  de  1986  e  orientações  do  conselho
federal de enfermagem, considerado que a atividade
desenvolvida pela reclamante é de insalubridade em
grau médio, compatível com o exercício da função de
técnica de enfermagem, e tendo o apelado efetuado o
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pagamento  do  adicional  em  questão,  em  grau
condizente com os agentes insalutíferos a que estava
exposta a apelante, isto é, em grau médio (20%), não
há  direito  ao  percebimento  a  maior  (40%),  como
pretende a requerente. Base de cálculo do benefício.
Incidência do  art. 193, § 1º, da CLT e da Súmula nº
191,  primeira  parte,  do  TST.  Impossibilidade.
Servidora  pública.  Sujeição  às  normas  estatutárias.
Existência  de  Lei  Municipal  que  prevê,
expressamente,  o  valor  referencial  do  município.
Poder  judiciário  incompetente  para  mudar  o
indexador.  Aplicabilidade  do  art.  85  da  Lei
Complementar  municipal  n.  12/1999.  2.  "A atuação
da administração pública é condicionada à existência
de  norma  legal  (art.  37,    caput  ,  da  Constituição  
Federal), motivo pelo qual lhe é defeso pagar a seus
servidores  vantagens  ou  adicionais  fora  dos  casos
previstos  no  seu  estatuto  de  regência,  não  se
aplicando  a  eles  as  normas  da  CLT.  [...  ]"  (TJSC,
apelação  cível  n.  2008.030753-7,  de  Itajaí,  Rel.  Des.
Jaime  ramos).  Recurso  desprovido.  (TJSC;  AC
2012.047666-0;  Criciúma; Quarta Câmara de Direito
Público;  Rel.  Des.  José  Volpato  de  Souza;  Julg.
21/02/2013; DJSC 28/02/2013; Pág. 313)

Também, 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TÉCNICA DE
ENFERMAGEM.  CASA  DE  GERIATRIA.
Constatado, no laudo pericial, que as atividades da
autora no cuidado e trato de idosos em contato com
agentes  biológicos,  enquadra-se  na  hipótese  da
Norma Regulamentar  15,  Anexo 14,  da Portaria  n.
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3.214/78, é devido o adicional de insalubridade em
grau  médio.  (TRT  4ª  R.;  RO  0001183-
55.2010.5.04.0022;  Quinta  Turma;  Rel.  Des.  Clóvis
Fernando  Schuch  Santos;  Julg.  22/03/2012;  DEJTRS
30/03/2012; Pág. 73)

Ainda,

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  TÉCNICA
DE  ENFERMAGEM.  A  atividade  de  coleta  de
sangue caracteriza a insalubridade em grau médio,
nos termos do anexo 14 da portaria nº 3.214/78 do
MTE, sendo devido o adicional respectivo. (TRT 4ª
R.;  RO  0038800-98.2009.5.04.0017;  Segunda  Turma;
Relª  Desª  Vania  Cunha  Matos;  Julg.  16/09/2010;
DEJTRS 24/09/2010; Pág. 66). 

Então,  a  natureza  do  trabalho  desenvolvido  é
compatível  com  o  grau  médio  de  insalubridade,  fazendo  jus,  portanto,  ao
recebimento  do  adicional,  no  percentual  de  20%  (vinte  por  cento),  conforme
apontado na sentença, em consonância com o laudo, de fls. 38/45

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
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representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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